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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS 7, 8 E 10). 

Linux

O Linux é um sistema operacional inicialmente basea-
do em comandos, mas que vem desenvolvendo ambientes 
gráficos de estruturas e uso similares ao do Windows. Ape-
sar desses ambientes gráficos serem cada vez mais adota-
dos, os comandos do Linux ainda são largamente emprega-
dos, sendo importante seu conhecimento e estudo.

Outro termo muito usado quando tratamos do Linux é 
o kernel, que é uma parte do sistema operacional que faz a 
ligação entre software e máquina, é a camada de software 
mais próxima do hardware, considerado o núcleo do sis-
tema. O Linux teve início com o desenvolvimento de um 
pequeno kernel, desenvolvido por Linus Torvalds, em 1991, 
quando era apenas um estudante finlandês. Ao kernel que 
Linus desenvolveu, deu o nome de Linux. Como o kernel é ca-
paz de fazer gerenciamentos primários básicos e essenciais 
para o funcionamento da máquina, foi necessário desenvol-
ver módulos específicos para atender várias necessidades, 
como por exemplo um módulo capaz de utilizar uma placa 
de rede ou de vídeo lançada no mercado ou até uma in-
terface gráfica como a que usamos no Windows.

Uma forma de atender a necessidade de comunicação 
entre ker- nel e aplicativo é a chamada do sistema (System 
Call), que é uma interface entre um aplicativo de espaço de 
usuário e um serviço que o kernel fornece.

Como o serviço é fornecido no kernel, uma chamada di-
reta não pode ser executada; em vez disso, você deve utilizar 
um processo de cruzamento do limite de espaço do usuário/
kernel.

No Linux também existem diferentes run levels de ope-
ração. O run level de uma inicialização padrão é o de nú-
mero 2.

Como o Linux também é conhecido por ser um sistema 
operacional que ainda usa muitos comandos digitados, não 
poderíamos deixar de falar sobre o Shell, que é justamente 
o programa que permite ao usuário digitar comandos que 
sejam inteligíveis pelo sistema operacional e executem fun-
ções.

No MS DOS, por exemplo, o Shell era o command.com, 
através do qual podíamos usar comandos como o dir, cd 
e outros. No Linux, o Shell mais usado é o Bash, que, para 
usuários comuns, aparece com o símbolo $, e para o root, 
aparece como símbolo #.

Temos também os termos usuário e superusuário. En-
quanto ao usuário é dada a permissão de utilização de 
comandos simples, ao superusuário é permitido configurar 
quais comandos os usuários po- dem usar, se eles podem 
apenas ver ou também alterar e gravar dire- tórios, ou seja, 
ele atua como o administrador do sistema. O diretório pa-
drão que contém os programas utilizados pelo superusuário 
para o gerenciamento e a manutenção do sistema é o /sbin.

/bin - Comandos utilizados durante o boot e por usuá-
rios comuns.

/sbin - Como os comandos do /bin, só que não são 
utilizados pelos usuários comuns.

Por esse motivo, o diretório sbin é chamado de superu-
suário, pois existem comandos que só podem ser utilizados 
nesse diretório. É como se quem estivesse no diretório sbin 
fosse o administrador do sistema, com permissões especiais 
de inclusões, exclusões e alterações.

Comandos básicos
Iniciaremos agora o estudo sobre vários comandos que 

podemos usar no Shell do Linux:
-addgroup - adiciona grupos
-adduser - adiciona usuários
-apropos - realiza pesquisa por palavra ou string
-cat - mostra o conteúdo de um arquivo binário ou texto
 -cd - entra num diretório (exemplo: cd docs) ou retorna 

para home
 cd <pasta> – vai para a pasta especificada. exem-

plo: cd /usr/bin/
-chfn - altera informação relativa a um utilizador
-chmod - altera as permissões de arquivos ou diretórios. 

É um comando para manipulação de arquivos e diretórios 
que muda as permissões para acesso àqueles. por exemplo, 
um diretório que poderia ser de escrita e leitura, pode pas-
sar a ser apenas leitura, impedindo que seu conteúdo seja 
alterado.

-chown - altera a propriedade de arquivos e pastas 
(dono)

-clear – limpa a tela do terminal
-cmd>>txt - adiciona o resultado do comando (cmd) ao 

fim do arquivo (txt)
-cp - copia diretórios   ‘cp -r’ copia recursivamente
-df - reporta o uso do espaço em disco do sistema de 

arquivos
-dig - testa a configuração do servidor DNs
-dmesg - exibe as mensagens da inicialização (log)
-du - exibe estado de ocupação dos discos/partições
-du -msh - mostra o tamanho do diretório em mega-

bytes
-env - mostra variáveis do sistema
-exit – sair do terminal ou de uma sessão de root.
-/etc – É o diretório onde ficam os arquivos de configu-

ração do sistema
-/etc/skel – É o diretório onde fica o padrão de arquivos 

para o diretório Home de novos usuários.
-fdisk -l – mostra a lista de partições.
-find - comando de busca ex: find ~/ -cmin -3
-find – busca arquivos no disco rígido.
-halt -p – desligar o computador.
-head - mostra as primeiras 10 linhas de um arquivo
-history – mostra o histórico de comandos dados no 

terminal.
-ifconfig - mostra as interfaces de redes ativas e as infor- 

mações relacionadas a cada uma delas
-iptraf - analisador de tráfego da rede com interface 

gráfica baseada em diálogos
-kill - manda um sinal para um processo. Os sinais sIG- 

TErm e sIGKILL encerram o processo.
-kill -9 xxx – mata o processo de número xxx.
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-killall - manda um sinal para todos os processos.
-less - mostra o conteúdo de um arquivo de texto com 

controle
-ls - listar o conteúdo do diretório
-ls -alh - mostra o conteúdo detalhado do diretório
-ls –ltr - mostra os arquivos no formado longo (l) em or-

dem inversa (r) de data (t)
-man - mostra informações sobre um comando
-mkdir - cria um diretório. É um comando utilizado na raiz 

do Linux para a criação de novos diretórios. 

Na imagem a seguir, no prompt ftp, foi criado o diretório 
chamado “myfolder”.

Figura 22: Prompt “ftp”

-mount – montar partições em algum lugar do sistema.
-mtr - mostra rota até determinado IP
-mv - move ou renomeia arquivos e diretórios
-nano – editor de textos básico.
-nfs - sistema de arquivos nativo do sistema operacional 

Linux, para o compartilhamento de recursos pela rede
-netstat - exibe as portas e protocolos abertos no sistema.
-nmap - lista as portas de sistemas remotos/locais atrás 

de portas abertas.
-nslookup - consultas a serviços DNs
-ntsysv - exibe e configura os processos de inicialização
-passwd - modifica senha (password) de usuários
-ps - mostra os processos correntes
-ps –aux - mostra todos os processos correntes no siste-

ma
-ps -e – lista os processos abertos no sistema.
-pwd - exibe o local do diretório atual. o prompt padrão 

do Linux exibe apenas o último nome do caminho do diretório 
atual. para exibir o caminho completo do diretório atual digite 
o comando pwd. Linux@fedora11 – é a versão do Linux que 
está sendo usada. help pwd – é o comando que nos mostrará 
o conteúdo da ajuda sobre o pwd. A informação do help nos 
mostra-nos que pwd imprime o nome do diretório atual.

-reboot – reiniciar o computador.
-recode - recodifica um arquivo ex: recode iso-8859-15.. 

utf8 file_to_change.txt
-rm - remoção de arquivos (também remove diretórios)
-rm -rf - exclui um diretório e todo o seu conteúdo
-rmdir - exclui um diretório (se estiver vazio)
-route - mostra as informações referentes às rotas
-shutdown -r now – reiniciar o computador
-split - divide um arquivo

-smbpasswd - No sistema operacional Linux, na ver-
são samba, smbpasswd permite ao usuário alterar sua senha 
criptografada smb que é armazenada no arquivo smbpasswd 
(normalmente no diretório privado sob a hierarquia de dire-
tórios do samba). os usuários comuns só podem executar o 
comando sem opções. Ele os levará para que sua senha velha 
smb seja digitada e, em seguida, pedir-lhes sua nova senha 
duas vezes, para garantir que a senha foi digitada correta-
mente. Nenhuma senha será mostrada na tela enquanto está 
sendo digitada.

-su - troca para o superusuário root (é exigida a senha)
-su user -  troca para o usuário especificado em ‘user’ (é 

exigida a senha)
-tac - semelhante ao cat, mas inverte a ordem
-tail - o comando tail mostra as últimas linhas de um ar-

quivo texto, tendo como padrão as 10 últimas linhas. Sua sin-
taxe é: tail nome_do_arquivo. Ele pode ser acrescentado de al-
guns parâmetros como o -n  que mostra o [numero] de linhas 
do final do arquivo; o – c [numero] que mostra o [numero] de 
bytes do final do arquivo e o – f que exibe continuamente os 
dados do final do arquivo à medida que são acrescentados.

-tcpdump   sniffer - sniffer é uma ferramenta que “ouve” 
os pacotes

-top – mostra os processos do sistema e dados do pro-
cessador.

-touch touch foo.txt - cria um arquivo foo.txt vazio; tam-
bém altera data e hora de modificação para agora

-traceroute - traça uma rota do host local até o destino 
mostrando os roteadores intermediários

-umount – desmontar partições.
-uname -a – informações sobre o sistema operacional
-userdel - remove usuários
-vi - editor de ficheiros de texto
-vim - versão melhorada do editor supracitado
-which - mostra qual arquivo binário está sendo chama-

do pelo shell quando chamado via linha de comando
-who - informa quem está logado no sistema

Não são só comandos digitados via teclado que pode-
mos executar no Linux. Várias versões foram desenvolvidas 
e o kernel evoluiu muito. Sobre ele rodam as mais diversas 
interfaces gráficas, baseadas principalmente no servidor de 
janelas XFree. Entre as mais de vinte interfaces gráficas criadas 
para o Linux, vamos citar o KDE.

Figura 23: Menu K, na versão Suse – imagem obtida de 
http://pt.wikibooks. org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_inter-

face_gr%C3%A1fica_KDE
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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1 ÉTICA E MORAL.

A ética é composta por valores reais e presentes na 
sociedade, a partir do momento em que, por mais que às 
vezes tais valores apareçam deturpados no contexto so-
cial, não é possível falar em convivência humana se esses 
forem desconsiderados. Entre tais valores, destacam-se os 
preceitos da Moral e o valor do justo (componente ético 
do Direito). 

Se, por um lado, podemos constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tem-
pos provocaram uma variação no conceito de ética, por 
outro, não é possível negar que as questões que envolvem 
o agir ético sempre estiveram presentes no pensamento 
filosófico e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabili-
dade: a mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. Por 
exemplo, respeitar o próximo nunca será considerada uma 
atitude antiética. Outra característica da ética é a sua vali-
dade universal, no sentido de delimitar a diretriz do agir 
humano para todos os que vivem no mundo. Não há uma 
ética conforme cada época, cultura ou civilização. A ética é 
uma só, válida para todos eternamente, de forma imutável 
e definitiva, por mais que possam surgir novas perspectivas 
a respeito de sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o com-
portamento humano e delimitam os abusos à liberdade, 
estabelecendo deveres e direitos de ordem moral, sendo 
exemplos destas leis o respeito à dignidade das pessoas e 
aos princípios do direito natural, bem como a exigência de 
solidariedade e a prática da justiça1.

Outras definições contribuem para compreender o que 
significa ética:

- Ciência do comportamento adequado dos homens 
em sociedade, em consonância com a virtude. 

- Disciplina normativa, não por criar normas, mas por 
descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas 
os valores e princípios que devem nortear sua existência. 

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
tem por objetivo realizar este valor.

- Saber discernir entre o devido e o indevido, o bom e 
o mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo e o 
errado.

- Fornece as regras fundamentais da conduta humana. 
Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e abusos 
da liberdade.

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido 
entendida como a ciência da conduta humana perante o 
ser e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de apro-
vação ou desaprovação da ação dos homens e a conside-
ração de valor como equivalente de uma medição do que é 
real e voluntarioso no campo das ações virtuosas”2.
1  MONTORO, André Franco. Introdução à ciência 
do Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
2  SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. São 

É difícil estabelecer um único significado para a pa-
lavra ética, mas os conceitos acima contribuem para uma 
compreensão geral de seus fundamentos, de seu objeto 
de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego exis-
tem duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma 
breve, chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. 
Éthos, escrita com a vogal longa, significa costume; porém, 
se escrita com a vogal breve, éthos, significa caráter, índole 
natural, temperamento, conjunto das disposições físicas e 
psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo sentido, éthos se 
refere às características pessoais de cada um, as quais de-
terminam que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz 
de praticar (aquele que possuir todas as virtudes possuirá 
uma virtude plena, agindo estritamente de maneira con-
forme à moral)3.

A ética passa por certa evolução natural através da his-
tória, mas uma breve observação do ideário de alguns pen-
sadores do passado permite perceber que ela é composta 
por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego Mos 
ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que 
determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principal-
mente porque enquanto a Moral é entendida como a práti-
ca, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética 
é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a 
reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir 
ético envolviam essencialmente as noções de virtude e de 
justiça, constituindo esta uma das dimensões da virtude. 
Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensamento filo-
sófico, embora com variações de abordagem, o conceito 
de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles4, um dos principais filósofos deste momen-
to histórico, concentra seus pensamentos em algumas ba-
ses: 

a) definição do bem supremo como sendo a felicidade, 
que necessariamente ocorrerá por uma atividade da alma 
que leva ao princípio racional, de modo que a felicidade 
está ligada à virtude; 

b) crença na bondade humana e na prevalência da vir-
tude sobre o apetite; 

c) reconhecimento da possibilidade de aquisição das 
virtudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela prática 
constante; 

d) afastamento da ideia de que um fim pudesse ser 
bom se utilizado um meio ruim.
Paulo: Atlas, 2010.
3  CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São 
Paulo: Ática, 2005.
4  ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2006.
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Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com os religiosos. O homem viveria para conhecer, amar e 
servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo Tomás 
de Aquino5, um dos principais filósofos do período, lan-
çou bases que até hoje são invocadas quanto o tópico em 
questão é a Ética: 

a) consideração do hábito como uma qualidade que 
deverá determinar as potências para o bem; 

b) estabelecimento da virtude como um hábito que 
sozinho é capaz de produzir a potência perfeita, podendo 
ser intelectual, moral ou teologal - três virtudes que se re-
lacionam porque não basta possuir uma virtude intelectual, 
capaz de levar ao conhecimento do bem, sem que exista 
a virtude moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão (da mes-
ma forma que somente existirá plenitude virtuosa com a 
existência das virtudes teologais); 

c) presença da mediania como critério de determina-
ção do agir virtuoso; 

d) crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant6 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa va-
ler-te sempre como princípio de uma legislação universal”. 
Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você, a máxima prescreve que o homem deve agir 
de tal modo que cada uma de suas atitudes reflita aquilo 
que se espera de todas as pessoas que vivem em socieda-
de. O filósofo não nega que o homem poderá ter alguma 
vontade ruim, mas defende que ele racionalmente irá agir 
bem, pela prevalência de uma lei prática máxima da razão 
que é o imperativo categórico. Por isso, o prazer ou a dor, 
fatores geralmente relacionados ao apetite, não são aptos 
para determinar uma lei prática, mas apenas uma máxima, 
de modo que é a razão pura prática que determina o agir 
ético. Ou seja, se a razão prevalecer, a escolha ética sempre 
será algo natural.

Quando acabou a Segunda Guerra Mundial, percebeu-
-se o quão graves haviam sido as suas consequências, o 
pensamento filosófico ganhou novos rumos, retomando 
aspectos do passado, mas reforçando a dimensão coletiva 
da ética. Maritain7, um dos redatores da Declaração Univer-
sal de Direitos Humanos de 1948, defendeu que o homem 
ético é aquele que compõe a sociedade e busca torná-la 
mais justa e adequada ao ideário cristão. Assim, a atitu-
de ética deve ser considerada de maneira coletiva, como 
impulsora da sociedade justa, embora partindo da pessoa 
humana individualmente considerada como um ser capaz 
de agir conforme os valores morais.

5  AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradu-
ção Aldo Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e 
Fidel García Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat 
Pinto de Oliveira. Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 
2005. v. IV, parte II, seção I, questões 49 a 114.
6  KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradu-
ção Paulo Barrera. São Paulo: Ícone, 2005.
7  MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradu-
ção Afrânio Coutinho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 
1962. 

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca na 
do conceito de ética, embora sempre tenha estado presen-
te, com maior ou menor intensidade dependendo do mo-
mento, possuiu diversos enfoques ao longo dos tempos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o 
Renascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não 
como uma característica do Direito. Por sua vez, no Renas-
cimento, o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se 
a Moral para o espaço privado e remanescendo a justiça 
como elemento ético do espaço público. No entanto, como 
se denota pela teoria de Maquiavel8, o justo naquele tem-
po era tido como o que o soberano impunha (o rei pode-
ria fazer o que bem entendesse e utilizar quaisquer meios, 
desde que visasse um único fim, qual seja o da manutenção 
do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discus-
são da justiça como um elemento similar à Moral, mas ine-
rente ao Direito, por exemplo, Kant9 defendeu que a ciência 
do direito justo é aquela que se preocupa com o conheci-
mento da legislação e com o contexto social em que ela 
está inserida, sendo que sob o aspecto do conteúdo seria 
inconcebível que o Direito prescrevesse algo contrário ao 
imperativo categórico da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum de-
fendiam que o Estado era um mal necessário, mas que o 
soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo suas 
ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao 
regime estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente 
seguidos, de forma que se firmou a teoria jurídica do po-
sitivismo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe (de 
modo que se uma lei for injusta nem por isso será inválida), 
que somente foi abalada após o fim trágico da 2ª Guerra 
Mundial e a consolidação de um sistema global de pro-
teção de direitos humanos (criação da ONU + declaração 
universal de 1948). Com o ideário humanista consolidou-se 
o Pós-positivismo, que junto consigo trouxe uma valoriza-
ção das normas principiológicas do ordenamento jurídico, 
conferindo-as normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no 
comportamento das pessoas e nas múltiplas modalidades 
da vida social foi esquecida ou contestada por fortes cor-
rentes do pensamento moderno. Concepções de inspira-
ção positivista, relativista ou cética e políticas voltadas para 
o homo economicus passaram a desconsiderar a importân-
cia e a validade das normas de ordem ética no campo da 
ciência e do comportamento dos homens, da sociedade da 
economia e do Estado.

No campo do Direito, as teorias positivistas que preva-
leceram a partir do final do século XIX sustentavam que só 
é direito aquilo que o poder dominante determina. Ética, 
valores humanos, justiça são considerados elementos es-
tranhos ao Direito, extrajurídicos. Pensavam com isso em 
construir uma ciência pura do direito e garantir a seguran-
ça das sociedades.10

8  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007.
9  KANT, Immanuel. Doutrina do Direito. Tradução 
Edson Bini. São Paulo: Ícone, 1993. 
10  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tra-
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO SISTEMA CREF/CONFEF

1 RESOLUÇÃO CONFEF Nº 307/2015: 
DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE ÉTICA DOS 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

REGISTRADOS NO SISTEMA CONFEF/CREFS.

RESOLUÇÃO CONFEF nº 307/2015

Dispõe sobre o Código de Ética dos Profissionais de 
Educação Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX do art. 43 do Estatuto do Conselho Federal de Educação 
Física e:

CONSIDERANDO o disposto no inciso XVIII do art. 26 
do Estatuto do Conselho Federal de Educação Física, criado 
pela Lei nº 9.696, de 1º de Setembro de 1998;

CONSIDERANDO a responsabilidade do Conselho Fe-
deral de Educação Física - CONFEF, como órgão formador 
de opinião e educador da comunidade para compromisso 
ético e moral na promoção de maior justiça social;

CONSIDERANDO a finalidade social do Sistema CON-
FEF/CREFs;

CONSIDERANDO que um país mais justo e democráti-
co passa pela adoção da ética na promoção das atividades 
físicas, desportivas e similares;

CONSIDERANDO a função educacional dos órgãos 
integrantes do Sistema CONFEF/CREFs, responsáveis pela 
normatização e codificação das relações entre beneficiários 
e destinatários;

CONSIDERANDO a necessidade de mobilização dos 
integrantes da categoria profissional para assumirem seu 
papel social e se comprometerem, além do plano das reali-
zações individuais, com a realização social e coletiva;

CONSIDERANDO a necessidade de adaptação e aper-
feiçoamento do Profissional de Educação Física, para 
adequar-se à proposta contida no Manifesto Mundial de 
Educação Física - FIEP/2000, que reformulou o conceito da 
profissão;

CONSIDERANDO as contribuições, encaminhadas ao 
CONFEF, de setores e órgãos interessados;

CONSIDERANDO ser o Código de Ética dos Profissio-
nais de Educação Física, sobretudo, um código de ética 
humano, que contém normas e princípios que devem ser 
por estes seguidos, e se aplicam às pessoas físicas devida-
mente registradas no Sistema CONFEF/CREFs, por adesão, 
demonstrando, portanto, a total aceitação aos princípios 
nele contidos;

CONSIDERANDO as sugestões de alterações propostas 
no VIII Seminário de Ética da Educação Física, realizado em 
conjunto com o 30º Congresso Internacional da FIEP, ocor-
ridos na Cidade de Foz do Iguaçu - PR, em janeiro de 2015;

CONSIDERANDO finalmente, o que decidiu o Plenário 
do CONFEF em Reunião Ordinária, realizada em 09 de maio 
de 2015;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica aprovado o Código de Ética dos Profis-
sionais de Educação Física, na forma do anexo desta Re-
solução.

Art. 2º - Fica revogada a Resolução CONFEF nº 
254/2013.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Jorge Steinhilber
Presidente
CREF 000002-G/RJ

Publicada no DOU nº 221 de 19 de novembro de 
2015 – Seção 1 – fls. 129 e 130

CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA

PREÂMBULO

No processo de elaboração do Código de Ética para 
o Profissional de Educação Física tomaram-se por base, 
também, as Declarações Universais de Direitos Humanos 
e da Cultura, a Agenda 21, que conceitua a proteção do 
meio ambiente no contexto das relações entre os seres 
humanos em sociedade, e, ainda, os indicadores da Carta 
Brasileira de Educação Física 2000; nesta esteira, repudia-
-se todas e quaisquer ações que possam incidir em risco 
para o contexto ecológico da natureza, da sociedade e do 
indivíduo, nomeadamente, o uso de todos os meios que 
desencadeiem o subjugo da saúde, segundo os princípios 
assegurados pelas Agências Nacionais e Internacionais de 
Controle Anti-dopagem, dentre outros.

Esses documentos, juntamente com a legislação refe-
rente à Educação Física e a seus profissionais nas esferas 
federal, estadual e municipal, constituem o fundamento 
para a função mediadora do Sistema CONFEF/CREFs no 
que concerne ao Código de Ética.

A Educação Física afirma-se, segundo as mais atualiza-
das pesquisas científicas, como atividade imprescindível à 
promoção e à preservação da saúde e à conquista de uma 
boa qualidade de vida.
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Ao se regulamentar a Educação Física como atividade 
profissional, foi identificada, simultaneamente à importân-
cia de conhecimento técnico e científico especializado, a 
necessidade do desenvolvimento de competência específi-
ca para sua aplicação, que possibilite estender a toda a so-
ciedade os valores e os benefícios advindos da sua prática.

Este Código propõe normatizar a articulação das di-
mensões técnica e social com a dimensão ética, de forma 
a garantir, no desempenho do Profissional de Educação 
Física, a união de conhecimento científico e atitude, refe-
rendando a necessidade de um saber e de um saber fazer 
que venham a efetivar-se como um saber bem e um saber 
fazer bem.

Assim, o ideal da profissão define-se pela prestação de 
um atendimento melhor e mais qualificado a um núme-
ro cada vez maior de pessoas, tendo como referência um 
conjunto de princípios, normas e valores éticos livremente 
assumidos, individual e coletivamente, pelos Profissionais 
de Educação Física.

A CONSTRUÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA

A construção do Código de Ética para a Profissão de 
Educação Física foi desenvolvida através do estudo da his-
toricidade da sua existência, da experiência de um grupo 
de profissionais brasileiros da área e da resposta da co-
munidade específica de profissionais que atuam com esse 
conhecimento em nosso país.

Assim, foram estabelecidos os 12 (doze) itens nortea-
dores da aplicação do Código de Ética, que fixa a forma 
pela qual se devem conduzir os Profissionais de Educação 
Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs:

I - O Código de Ética dos Profissionais de Educação 
Física, instrumento regulador do exercício da Profissão, 
formalmente vinculado às Diretrizes Regulamentares do 
Sistema CONFEF/CREFs, define-se como um instrumento 
legitimador do exercício da profissão, sujeito, portanto, a 
um aperfeiçoamento contínuo que lhe permita estabelecer 
os sentidos educacionais, a partir de nexos de deveres e 
direitos;

II - O Profissional de Educação Física registrado no 
Sistema CONFEF/CREFs e, consequentemente, aderente 
ao presente Código de Ética, na qualidade de interventor 
social, deve assumir compromisso ético para com a socie-
dade, colocando-se a seu serviço primordialmente, inde-
pendentemente de qualquer outro interesse, sobretudo de 
natureza corporativista;

IIII - Este Código de Ética define, para seus efeitos, no 
âmbito de toda e qualquer atividade física, como destinatá-
rio, o Profissional de Educação Física registrado no Sistema 
CONFEF/CREFs e, como beneficiários das intervenções pro-
fissionais os indivíduos, grupos, associações e instituições 
que compõem a sociedade. O Sistema CONFEF/CREFs é a 
instituição mediadora, por exercer uma função educativa, 
além de atuar como reguladora e codificadora das relações 
e ações entre beneficiários e destinatários;

IV - A referência básica deste Código de Ética, em ter-
mos de operacionalização, é a necessidade em se caracte-
rizar o Profissional de Educação Física diante das diretrizes 
de direitos e deveres estabelecidos normativamente pelo 
Sistema CONFEF/CREFs. Tal Sistema deve visar assegurar 
por definição: qualidade, competência e atualização técni-
ca, científica e moral dos Profissionais nele incluídos atra-
vés de inscrição legal e competente registro;

V - O Sistema CONFEF/CREFs deve pautar-se pela 
transparência em suas operações e decisões, devidamente 
complementada por acesso de direito e de fato dos bene-
ficiários e destinatários à informação gerada nas relações 
de mediação e do pleno exercício legal. Considera-se per-
tinente e fundamental, nestas circunstâncias, a viabilização 
da transparência e do acesso ao Sistema CONFEF/CREFs, 
através dos meios possíveis de informação e de outros ins-
trumentos que favoreçam a exposição pública;

VI - Em termos de fundamentação filosófica o Código 
de Ética visa assumir a postura de referência quanto a di-
reitos e deveres de beneficiários e destinatários, de modo 
a assegurar o princípio da consecução aos Direitos Univer-
sais. Buscando o aperfeiçoamento contínuo deste Código, 
deve ser implementado um enfoque científico, que proce-
da sistematicamente à reanálise de definições e indicações 
nele contidas. Tal procedimento objetiva proporcionar co-
nhecimentos sistemáticos, metódicos e, na medida do pos-
sível, comprováveis;

VII - As perspectivas filosóficas, científicas e educacio-
nais do Sistema CONFEF/CREFs se tornam complementa-
res a este Código, ao se avaliarem fatos na instância do 
comportamento moral, tendo como referência um princí-
pio ético que possa ser generalizável e universalizado. Em 
síntese, diante da força de lei ou de mandamento moral 
(costumes) de beneficiários e destinatários, a mediação do 
Sistema produz-se por meio de posturas éticas (ciência do 
comportamento moral), símiles à coerência e fundamenta-
ção das proposições científicas;

VIII - O ponto de partida do processo sistemático de 
implantação e aperfeiçoamento do Código de Ética dos 
Profissionais de Educação Física delimita-se pelas Declara-
ções Universais de Direitos Humanos e da Cultura, como 
também pela Agenda 21, que situa a proteção do meio 
ambiente em termos de relações entre os homens e mulhe-
res em sociedade e ainda, através das indicações referidas 
na Carta Brasileira de Educação Física (2000), editada pelo 
CONFEF. Estes documentos de aceitação universal, elabo-
rados pelas Nações Unidas, e o Documento de Referência 
da qualidade de atuação dos Profissionais de Educação Fí-
sica, juntamente com a legislação pertinente à Educação 
Física e seus Profissionais nas esferas federal, estadual e 
municipal, constituem a base para a aplicação da função 
mediadora do Sistema CONFEF/CREFs no que concerne ao 
Código de Ética;

IX – Além, da ordem universalista internacional e da 
equivalente legal brasileira, o Código de Ética deverá le-
var em consideração valores que lhe conferem o sentido 
educacional almejado. Em princípio, tais valores como li-
berdade, igualdade, fraternidade e sustentabilidade com 
relação ao meio ambiente, são definidos nos documentos 
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: 1 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. 1.1 FUNÇÕES DA 
ADMINISTRAÇÃO: PLANEJAMENTO, 

ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE. 
1.2 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL. 

1.3 CULTURA ORGANIZACIONAL.

Rotina administrativa é formada por vários processos 
que acontecem de forma sistemática e que requerem co‐
nhecimento técnico e domínio de tecnologias. Sendo que 
processo é todo conjunto de procedimentos com entradas, 
processamento e resultados.

Nas rotinas administrativas ocorre que um conjunto de 
profissionais executa atividades para se obter resultados, 
essas atividades devem estar em conformidade com o ní‐
vel de competência dos profissionais, nível de autoridade e 
responsabilidades.

Dessa forma, tem‐se que administradores e geren‐
tes possuem competências distintas no processamento 
das rotinas administrativas, assim como os profissionais de 
nível técnico e de apoio também o possuem.

Portanto, os administradores possuem responsabili‐
dades como planejamento, direção, controle, supervisão e 
outras funções que exigem dos profissionais conhecimento 
e experiências maiores.

É necessário também distinguir atividades administra‐
tivas das atividades gerenciais, pois as atividades gerenciais 
constitui um processo que originará as atividades adminis‐
trativas, ou seja, é para apoio gerencial que existem as ati‐
vidades administrativas.

Deixando mas claro, que as atividades gerenciais têm a 
função de identificar estratégias, trabalhar as oportunida‐
des, alocação de recursos, compartilhamento de objetivos 
e outros.

A administração, portanto é algo maior e que exige cri‐
tério nas atividades gerenciais e rotineiras, de forma orde‐
nada, pois primeiro é necessário planejar, depois se organi‐
za os recursos, dirige a informação e a mão de obra de for‐
ma eficiente e depois se controla os resultados alcançados.

Na verdade, a administração é todo conjunto de pro‐
cedimentos que consome recursos, que requer organiza‐
ção dos recursos, planejamento de alocação e avaliação 
dos resultados obtidos com esses recursos.

As organizações trabalham com determinados recur‐
sos disponíveis e a partir disso, deve estabelecer e avaliar 
se os recursos estão alinhados aos objetivos e estratégias, 
se os recursos serão de grande valia para obter objetivos, 
se os recursos estão ao alcance da empresa e se não estão, 
como a empresa pode trabalhar com os recursos disponí‐
veis sem desistir de seus objetivos e estratégias traçadas.

Essa problemática acima pertence à capacidade da em‐
presa dirigir o que possui e buscar algo mais. De forma que 
o principal recurso da empresa capaz de transformar re‐
cursos em objetivos são as pessoas. Colocando as pessoas 
certas para as atividades ideais.

Todo o conjunto de procedimentos acima exige que 
o profissional tenha nível superior e saiba lidar com o am‐
biente complexo das organizações.

Abaixo teremos algumas rotinas administrativas que 
são repetitivas e exige conhecimento técnico dos profis‐
sionais.

Técnicas nas rotinas administrativas
As funções básicas de uma empresa são a função co‐

mercial, a função técnica, financeira e de contabilidade.
Algumas técnicas administrativas são a construção de 

organogramas, que identifique os departamentos da em‐
presa e os níveis de hierarquia.

Outros documentos referentes às técnicas administra‐
tivas são o manual de rotina e regulamento interno.

Nos manuais de rotina estão descritos quais as normas 
necessárias para execução de atividades específicas.

Já o regulamento ou regimento interno é um docu‐
mento com um conjunto de diretrizes que definem a estru‐
tura organizacional e as políticas da empresa.

Outros documentos que auxiliam as atividades ad‐
ministrativas são os relatórios que devem expor fatos e 
ocorrências para esclarecimento, dúvidas ou informação 
de problemas e outros documentos propostos para infor‐
mações do interesse de um quadro de colaboradores são 
documentos como a CI (circular interna) e o ofício.

Qualidade nas rotinas administrativas
Como vimos a atividade administrativa são compos‐

tos de vários processos, processos primários, processos de 
apoio e processos finalísticos que são os processos que de‐
finem a atividade fim da empresa.

Os processos, portanto são fundamentais para que as 
empresas atinjam seus objetivos e tenham sucesso. Para 
que tenha um funcionamento eficiente, a empresa deve 
estruturar e organizar seus processos e sempre que neces‐
sário trabalhar a melhoria de processos.

A qualidade nos processos administrativos requer mé‐
todos, técnicas, normas e até inovações.

Os métodos são utilizados para que as ações nos pro‐
cessos sejam realizadas e atinjam os objetivos propostos.

Já os objetivos nos processos deve ser sempre o va‐
lor agregado e por isso, exige‐se qualidade total em todos 
os processos, para isso faz‐se necessário a implantação de 
metodologias e ferramentas da qualidade para que as or‐
ganizações atinjam objetivos, conquiste o cliente e se torne 
competitiva mesmo em longo prazo.

Para isso, temos algumas ferramentas da qualidade 
que são de simples aplicação, mas rendem até uma certifi‐
cação ISO, se forem implantadas com sucesso.

Entre as ferramentas da qualidade aplicada aos pro‐
cessos está a ferramenta 5´s. O 5´s surgiram de uma filo‐
sofia japonesa e se solidificou no meio empresarial como 
ferramenta da qualidade aplicada aos processos e útil para 
estruturar, desenhar e evitar desperdícios com maior eco‐
nomia de recursos e tempo. O ideal é que toda a equipe es‐
teja integrada em um trabalho de organização, arrumação, 
utilização, limpeza, padronização e disciplina.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Assistente Administrativo

‐Organização: organizar poupa tempo e faz com que 
as atividades sejam desenvolvidas sem atrapalho. Organi‐
zar materiais pela frequência de uso elimina retrabalhos e 
tempo gasto com a distribuição de materiais para as ativi‐
dades frequentes e segurança contra acidentes ou perda de 
materiais.

-Identificar: o trabalho de identificar materiais por ca‐
tegorias poupa o tempo de procurar o material e acabar 
perdendo o tempo.

-Utilização: o senso de utilização é também ligado á 
organização e realiza‐se o trabalho de separar o material 
de uso eventual e material necessário ás atividades menos 
constantes, evitando que fiquem espalhados pelo chão ma‐
terial sem uso imediato.

-Limpeza: a limpeza é útil para manter o ambiente com 
uma aparência limpa, organizada e com maior segurança. 
Criar meios para manter o ambiente limpo, organizado e 
sempre arrumado é também uma medida para que os co‐
laboradores poupem tempo e trabalho de organizarem e 
limparem tudo de novo, quando deveriam estar concentra‐
dos em outras tarefas.

-Padronizar: padronizar é uma solução para manter 
uma rotina de organização, de limpeza e de eliminação de 
desperdícios, sendo que a padronização pode auxiliar o tra‐
balho e orientar a equipe para a realização das atividades.

E por fim, para manter a limpeza, a organização e a pa‐
dronização nas rotinas administrativas deve‐se manter o 
senso de disciplina, portanto é necessário que o programa 
5´s tenha a adesão e participação com o comprometimento 
de todos.

ORGANIZAÇÃO
A palavra organização pode assumir vários significados: 
a) Organização como uma entidade social: Uma orga‐

nização social dirigida para objetivos específicos e delibera‐
damente estruturada. A organização é uma entidade social 
porque é constituída por pessoas. É dirigida para objetivos 
porque é desenhada para alcançar resultados, como ge‐
rar lucros, proporcionar satisfação social, etc. É delibera‐
damente estruturada pelo fato que o trabalho é dividido 
e seu desempenho é atribuído aos membros da organiza‐
ção. Nesse sentido, a palavra organização significa qualquer 
empreendimento humano moldado intencionalmente par 
atingir determinados objetivos. Essa definição é aplicável 
a todos os tipos de organizações, sejam elas lucrativas ou 
não, como empresas, bancos, financeiras, hospitais, clubes, 
igrejas etc. Dentro desse ponto de vista, a organização pode 
ser visualizada sob dois aspectos distintos: 

• Organização formal: É a organização baseada em 
uma divisão de trabalho racional que especializa órgãos e 
pessoas em determinadas atividades. É, portanto, a orga‐
nização planejada ou a organização que está definida no 
organograma, sacramentada pela direção e comunicada a 
todos por meio dos manuais de organização. É a organiza‐
ção formalizada oficialmente. 

• Organização Informal: É a organização que emerge 
espontânea e naturalmente entre as pessoas que ocupam 
posições na organização formal e a partir dos relaciona‐
mentos humanos como ocupantes de cargos. Forma‐se a 
partir das relações de amizade e do surgimento de grupos 
informais que não aparecem no organograma ou em qual‐
quer outro documento formal. 

b) Organização como função administrativa e parte 
integrante do processo administrativo: Nesse sentido, or‐
ganização significa o ato de organizar, estruturar e integrar 
os recursos e os órgãos incumbidos de sua administração e 
estabelecer as relações entre eles e as atribuições de cada 
um. Trataremos da organização sob o segundo ponto de 
vista, ou seja, a organização como a segunda função admi‐
nistrativa e que depende do planejamento, da direção e do 
controle para formar o processo administrativo. Organizar 
consiste em: 

• Determinar as atividades específicas necessárias ao 
alcance dos objetivos planejados (especialização). 

• Agrupar as atividades em uma estrutura lógica (de‐
partamentalização). 

• Designar as atividades às específicas posições e pes‐
soas (cargos e tarefas). 

 
DIREÇÃO
Está relacionada com a maneira pela qual os objetivos 

devem ser alcançados através da atividade das pessoas e 
da aplicação dos recursos que compõem a organização.

Direção é a atividade consistente em conduzir e coor‐
denar o pessoal na execução de um plano previamente ela‐
borado. Assim, dirigir uma organização pública ou privada 
significa dominar a habilidade de conseguir que os seus 
subordinados executem as tarefas para as quais foram de‐
signados por força do cargo (setor público) ou por força do 
contrato de trabalho (setor privado).

Os meios normalmente utilizados para o desempenho 
de uma direção eficaz são: a) ordens e instruções, b) moti‐
vação, c) comunicação e d) liderança, sendo que um bom 
gestor sabe que os melhores resultados de gestão surgirão 
do uso combinado delas.

Ou seja, não basta dar ordens e instruções, é preciso 
saber motivar seus subordinados na execução das tare‐
fas. E isso se faz, por exemplo, através de uma comunica‐
ção eficiente entre chefe e subordinado. É preciso dizer à 
equipe o motivo pelo qual aquele determinado trabalho 
é importante para a organização. Estes conceitos, apesar 
de simples, são comumente esquecidos pelos dirigentes de 
organizações públicas e privadas, trazendo-lhes sérios pre‐
juízos financeiros e operacionais a curto prazo sem falar na 
perda da credibilidade do trabalho executado pelo gestor 
perante seus subordinados, pares e superiores.

 
CONTROLE
Controlar significa garantir que o planejamento seja 

bem executado e que os objetivos estabelecidos sejam al‐
cançados da melhor maneira possível.

 A função administrativa de controle está relacionada 
com a maneira pela qual os objetivos devem ser alcan‐
çados através da atividade das pessoas que compõem a 
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